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APRESENTAÇÃO

No atual estágio da História, as ciências jurídicas e as relações sociais estão 
profundamente conectadas, ainda que nem sempre tenha sido assim. No período 
pré-moderno, quando o Direito ainda não havia atingido o status científico – e seria, 
portanto, inadequado, senão impossível, falar em ciência jurídica –, as relações 
sociais eram ditadas pelos costumes e pela tradição, dotando de caráter vinculante a 
honra na palavra dada.

Atualmente, porém, o acordo verbal já não é suficiente para “fazer lei” entre 
as partes, de modo que a maioria das condutas humanas é regulada pelo Direito, 
fazendo surgir as ciências jurídicas. Mas nem todas as condutas são juridicamente 
tuteladas, vale ressaltar. Poder-se-ia pensar que o Direito se volta aos bens jurídicos 
mais importantes, dentre os quais a vida é o básico. Então, por que o suicídio não 
é punível, enquanto o homicídio, sim? E por que o aborto se encontra em um limiar 
de difícil consenso, legalizado em alguns países e criminalizado noutros? Porque a 
resposta não se encontra apenas no bem tutelado, mas também se a conduta humana 
compõe uma relação social, ou seja, se é direcionada a outrem. Os ordenamentos que 
permitem o aborto não consideram o feto sujeito de direitos e, portanto, a gravidez não 
configura relação social, o que é diametralmente oposto – tanto em causa, como em 
consequência – aos Estados que o criminalizam. Assim, no rol protetivo do Estado, 
somam-se aos direitos individuais, de 1ª dimensão, os sociais, de 2ª.

Por outro lado, na atual fase da sociedade (de risco, pós-moderna, líquida, de 
informação, pós-industrial, enfim, qualquer que seja a denominação escolhida), o Direito 
se complexificou para além das relações sociais, passando a tutelar bens jurídicos 
difusos, de 3ª dimensão, como o meio-ambiente. Contudo, estes se tornaram objetos 
jurídicos apenas por terem correlação direta com a vida humana, o que demonstra a 
intervenção regulatória das ciências jurídicas. A normalização que o Direito promove 
sobre a realidade é, neste sentido, positiva para alguns doutrinadores e, para outros, 
um mal necessário (considerando não serem tais pensadores anarquistas).

Tarefa impossível de ser plenamente atingida e, ao mesmo tempo, fundamental 
para a pacificação, mesmo que relativa, de qualquer sociedade, a normalização 
juridicamente forçada é dotada de uma ambiguidade inerente. Os trabalhos que 
compõem a presente obra, por disporem de uma pluralidade invejável de ideias, óticas e 
considerações, expõem esta dificuldade enfrentada pelo Direito, de contrafaticamente 
tentar estabilizar as relações sociais.

Visando promover um recorte sobre esta função regulatória do Direito, que 
possibilite análises complexas e interdisciplinares enquanto mantém um fio condutor 
básico, a presente obra da Atena Editora se volta, essencialmente, aos direitos cujas 
bases são as relações sociais, quais sejam, os de 1ª e 2ª dimensão, mas sem os 
confinar a seções específicas, delimitadas por categorias teóricas reducionistas. Deste 
modo, a divisão dos artigos ora apresentados é a mais simples possível – alfabética 



–, buscando não restringir o diálogo interdisciplinar promovido a partir das ciências 
jurídicas. Assim, esperamos que a presente obra, diante da reciprocidade infinita e 
constante entre Direito e sociedade, tenha o condão de promover ao leitor reflexões 
sobre a realidade que o cerca, trazendo-lhe novas e instigantes perspectivas socio-
jurídicas.

Pedro Fauth Manhães Miranda
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RESUMO: O presente artigo de revisão 
bibliográfica tem por objeto de estudo o 
abandono afetivo e seu dano profundo e 
irreversível, bem como a reparação deste dano 
com a aplicabilidade da Responsabilidade Civil 
no Direito das Famílias ressaltando a importância 
do princípio da afetividade como base estrutural 
da família contemporânea. Com fim da família 
patriarcal, teve início uma nova concepção 
de família, baseada no vínculo afetivo e o 
conceito de poder familiar tornou-se sinônimo 
de proteção e surgiram mais obrigações e 

deveres a ambos os pais para com seus filhos. 
Ocorrendo o descumprimento de tais deveres 
e obrigações e a ausência de algum no tocante 
ao afeto, surge à responsabilidade civil. E as 
alterações na legislação brasileira, onde a 
Constituição Federal de 1988 adotou uma nova 
ordem de valores igualou homens e mulheres, 
dando ênfase ao afeto e priorizando a dignidade 
da pessoa humana, proibindo qualquer 
discriminação sobre os filhos seja qual for a 
sua origem, ressaltando que o princípio da 
afetividade se torna fundamental no direito das 
famílias.
PALAVRAS-CHAVE:  Família. Responsabilidade 
Civil. Abandono Afetivo. Dignidade Humana.

ABSTRACT: The purpose of this article is to 
study affective abandonment and its profound 
and irreversible damage, as well as the 
reparation of this harm with the applicability of 
Civil Responsibility in Family Law, highlighting 
the importance of the affective principle as the 
structural basis of the contemporary family.
  With the end of the patriarchal family, a new 
conception of family began, based on the affective 
bond and the concept of family power became 
synonymous with protection, more obligations 
and duties arose to both parents towards their 
children. In the event of noncompliance with 
such duties and obligations and the absence 
of any concerning affection, it arises from civil 
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liability. And the changes in Brazilian legislation, where the Federal Constitution of 
1988 adopted a new order of values ​​equaled men and women, emphasizing affection 
and prioritizing the dignity of the human person, prohibiting any discrimination on the 
children regardless of their origin, emphasizing that the principle of affection becomes 
fundamental in the law of families.
KEYWORDS: Family - Responsibility - Affective Abandonment - Human Dignity

INTRODUÇÃO

O presente artigo visa discutir aspectos a respeito do abandono afetivo nas 
relações familiares tendo como objetivo a responsabilidade civil dos pais. As 
relações familiares passaram a ser identificadas pelo vínculo de afetividade entre 
seus membros, mostrando que o princípio da afetividade vem se destacando dentro 
da legislação brasileira e tornando-se fundamental no âmbito do direito das famílias. 
Assim sendo, nossa legislação impõe deveres aos pais em relação aos filhos e 
quando esses deveres são descumpridos, os pais devem ser responsabilizados por 
abandono afetivo. Haja vista, os pais têm o dever de educar, assistir, cuidar, participar 
do desenvolvimento e dispor de condições necessárias para que seus filhos possam 
ser criados em um ambiente saudável com amor e carinho.

Observaremos as mudanças ocorridas ao longo do tempo nas famílias e as 
alterações na legislação brasileira, onde a Constituição Federal de 1988 adotou 
uma nova ordem de valores igualou homens e mulheres, dando ênfase ao afeto e 
priorizando a dignidade da pessoa humana, proibindo qualquer discriminação sobre 
os filhos seja qual for a sua origem, ressaltando que o princípio da afetividade se 
torna fundamental no âmbito do direito de família. 

Fazendo-se estas observações poderá se notar o quão importante é o 
cumprimento da lei, para que não gere danos irreparáveis na pessoa dos filhos, 
onde o causador do dano deverá reparar o ilícito causado. Verifica-se, que aquele 
que por ato ilícito causar dano a outrem fica obrigado a repará-lo, demonstrando que 
o causador do dano não ficará impune diante do ato cometido, servindo de exemplo 
para aqueles que pretendem cometer o mesmo dano.

METODOLOGIA

Como metodologia, utilizou-se o estudo de bibliografias de alguns doutrinadores 
brasileiros, contando, subsidiariamente, com sites e artigos voltados ao tema em 
questão bem como a legislação oficial.

I-A Família e a Construção da Afetividade
Direito de Família: Conceito e Evolução
O conceito de família é alvo de uma multiplicidade de conceitos. Definiremos 
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família como um elemento ativo, pois se encontra sempre em mudanças para melhor 
atender uma sociedade em constante evolução.

Assim, torna-se a base da sociedade para o ser humano, revelando-se como o 
ramo do direito que está ligado diretamente a vida.

A evolução do conceito de família fez com que ocorresse diversas alterações 
na legislação brasileira. No entanto a Constituição Federal de 1988 adotou uma 
nova ordem de valores quando igualou homens e mulheres, dando ênfase ao afeto e 
priorizando a dignidade da pessoa humana. Logo o Direito das famílias sofreu diversas 
mudanças e a legislação e jurisprudência tiveram que acompanhar as evoluções com 
a finalidade de proteger a família e seus membros.

A família recebe proteção do Estado, independente de forma como é concebida, 
em conformidade com o caput do artigo 226 da constituição Federal de 1988 que diz: 
“ Família, base da sociedade, tem especial proteção do estado cumpre o seu papel 
que é o de protege-la independentemente de sua forma de constituição”.

Neste sentido Maria Berenice Dias diz (2006):

“Faz-se necessário ter uma visão pluralista da família, abrigando os mais diversos 
arranjos familiares, devendo-se  buscar a identificação do elemento que permita 
enlaçar no conceito de entidade familiar todos os relacionamentos que têm origem 
em um elo de afetividade, independentemente de sua conformação. ”

Assim com as mudanças ocorridas o princípio da afetividade é a tendência atual 
e o vínculo do afeto que existe entre pais e filhos é mais forte que o consanguíneo.

Acerca do tema, Maria Berenice Dias e Rodrigo Cunha Pereira (2011) diz:

“O trago principal que identifica é o vinculo de afetividade. Onde houver envolvimento 
de vida com mutuo afeto é imperioso reconhecer que aí se está no âmbito do Direito 
das famílias. ”

Atualmente, os mais variados tipos de família não estão ligados somente 
aos fatores biológicos e sim aos afetivos. Desta forma a afetividade sobressai o 
consanguíneo. A família tornou-se o meio funcional para que haja bom desenvolvimento 
da personalidade de seus membros, principalmente a criança e o adolescente. 

Há de se ressaltar que a família contemporânea se funda na afetividade que 
surge em decorrência da convivência entre seus membros, juntamente com a 
reciprocidade de sentimentos, pois a sustentabilidade da família se dá diante da 
existência do afeto.

Nessa compreensão, a base da família moderna valoriza o elemento abstrato 
do sentimento, que se traduz em alicerce da relação familiar. Sendo assim, a noção 
de entidade familiar se constrói no afeto cultivado dia a dia, no companheirismo, 
cooperação, amizade e cumplicidade, que deve estar presente tanto na relação entre 
casais como na relação entre pais e filhos.

Na esteira da evolução, com os laços de afeto derivados da convivência familiar 
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foi instalada uma nova ordem jurídica para a família, atribuindo-se valor jurídico ao 
afeto e evidenciando que o princípio norteador do direito das famílias é o Princípio 
da Afetividade. É cabível dizer que esse princípio tem fundamento constitucional, 
tendo em vista que a Constituição abriga princípios implícitos, os quais decorrem 
naturalmente de seu sistema. Há algumas referências, cuja a interpretação sistemática 
conduz a esse constitutivo da evolução social da família, como o regido no art. 227, 
§ 6º  em que  “todos os filhos são iguais, independentemente de sua origem”;  art. 
227, §§ 5º e 6º “ a adoção como escolha afetiva, alçou-se integralmente ao plano da 
igualdade de direitos;” art. 226, §§ 3º e 4º “ a comunidade formada por qualquer dos 
pais e seus descendentes, incluindo-se os adotivos e a união estável têm a mesma 
dignidade da família constitucionalmente protegida;” art. 226, §§ 3º e 6º o casal é livre 
para extinguir o casamento ou a união estável, sempre que a afetividade desapareça.

Esse é, aliás, o pensamento de Paulo Luiz Lôbo (2015) que, com propriedade, 
observa:

“Se todos ao s filhos são iguais, independentemente de sua origem, é porque a 
Constituição afastou qualquer interesse ou valor que não seja o da comunhão de 
amor ou do interesse afetivo como fundamento da relação entre pai e filho. A fortiori, 
se não há qualquer espécie de distinção entre filhos biológicos e filhos adotivos, 
é porque a Constituição os concebe como filhos do amor, do afeto construído no 
dia a dia, seja os que a natureza deu seja os que foram livremente escolhidos. Se 
a Constituição abandonou o casamento como único tipo de família juridicamente 
tutelada, é porque abdicou dos valores que justificavam a exclusão, passando 
a privilegiar o fundamento comum a todas as entidades, ou seja, a afetividade, 
necessário para realização pessoal de seus integrantes. O advento do divórcio 
direto (ou a livre dissolução na união estável) demonstrou que apenas a afetividade, 
e não a lei, mantém unidas essas entidades familiares. ”

Note-se que a afetividade decorre da valorização constante da dignidade 
humana e nesse sentido esse sentimento passou a ser considerado como fator 
relevante quando das soluções dos conflitos familiares e onde houver uma relação 
ou comunidade unidas por laços de afetividade, sendo estes suas causas originárias 
e final, haverá família.

II-Evolução histórica do direito de família
As famílias evoluíram com o passar dos tempos juntamente com a sociedade, 

trazendo para si maiores direitos, e fazendo com que o Direito principalmente no 
campo das famílias acompanhasse esse desenvolvimento.

No direito romano existia a figura do chefe de família, onde tudo e todos eram 
subordinados a ele, como nos traz em seus ensinamentos Carlos Roberto Gonçalves 
(2012):

No direito romano a família era organizada sob o princípio da autoridade. O pater 
famílias exercia sobre os filhos direito de vida e de morte (ius vitae AC necis). Podia, 
desse modo, vendê-los, impor-lhes castigos e penas corporais a até mesmo tirar-
lhes a vida. A mulher era totalmente subordinada à autoridade marital e podia ser 
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repudiada por ato unilateral do marido.

Nossa realidade é outra, as mulheres são independentes, trabalham criam e 
educam seus filhos, muitas vezes sozinhas, sem a presença de um pai, e atualmente 
os filhos começam a trabalhar cedo, criando-se assim, sua própria independência. 
Discorre Maria Berenice Dias (2006),

A maior atenção as pessoas até os 18 anos de idade ensejou uma sensível mudança 
de paradigma, tornando-se o grande marco para o reconhecimento dos direitos 
humanos de crianças e adolescentes. Visando a dar efetividade ao comando 
constitucional, o  ECA  é todo voltado ao melhor interesse de crianças e jovens, 
reconhecendo-os como sujeitos de direito atentando mais as suas necessidades 
pessoais, sociais e familiares, de forma a assegurar seu pleno desenvolvimento. 

Deste modo, os filhos não mais são subordinados a seus pais, lhes devem 
respeito, porém, os pais não possuem mais direito de vida ou morte sobre os filhos.

III-Princípio da afetividade
O princípio da afetividade grande norteador do Direito das Famílias se reúne 

com o princípio da dignidade da pessoa humana, da solidariedade familiar e com 
o princípio da igualdade entre os cônjuges, companheiros e filhos. Segundo o 
doutrinador Paulo Lôbo (2015): 

[...] é o princípio que fundamenta o direito de família na estabilidade das relações 
socioafetivas e na comunhão de vida. [...] O princípio da afetividade especializa, no 
âmbito familiar, os princípios constitucionais fundamentais da dignidade da pessoa 
humana (art. 1º, III) e da solidariedade (art. 3º, I), e entrelaça-se com os princípios 
da convivência familiar e da igualdade entre cônjuges, companheiros e filhos, que 
ressaltam a natureza cultural e não exclusivamente biológica da família. (LÔBO, 
2015). 
 

A família é uma construção social ancorada no vínculo afetivo, com objetivo 
de unir pessoas, originando a entidade familiar. Nesse sentido, Rodrigo da Cunha 
Pereira (2011) ensina que: 

 Embora o princípio da afetividade não esteja expresso na CFB, ele se apresenta 
como um princípio não expresso, [...]; nela estão seus fundamentos essenciais, quais 
sejam: o princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III), da solidariedade 
(art. 3º, I), da igualdade entre os filhos, independentemente de sua origem (art. 
227, § 6º), a adoção como escolha afetiva (art. 227, § 5º e 6º), a proteção à família 
monoparental, tanto fundada nos laços de sangue quanto por adoção (art. 226, § 
4º), a união estável (art. 226, § 3º), a convivência familiar assegurada à criança e ao 
adolescente, independentemente da origem biológica (art. 227), além do citado art. 
226, § 8º. Como se vê, a presença explícita do afeto em cada núcleo familiar, que 
antes era presumida, permeou a construção e se presentifica em vários dispositivos 
constitucionais e infraconstitucionais. (PEREIRA, 2011) 

Neste mesmo sentido discorre Maria Berenice Dias (2005) que: “O Princípio 
jurídico da afetividade faz despontar a igualdade entre os irmãos biológicos e adotivos 
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e o respeito a seus direitos fundamentais. O sentimento de solidariedade recíproca 
não pode ser perturbado pela preponderância de interesses patrimoniais. ”

Não há outro meio que justifique a existência de uma família senão a afetividade 
entre seus membros. O afeto enlaça e comunica as pessoas mesmo quando estão 
distantes no tempo e no espaço, são dos laços de afetividade e solidariedade que 
deriva da convivência familiar, não somente dos laços de sangue pois o afeto envolve 
o seio familiar e as relações de sentimentos entre seus membros.

Assim, é possível verificar que a partir do momento em que o afeto passou a 
existir na vida das pessoas, ele tornou-se um sentimento necessário e indispensável 
a família e para que o indivíduo alcance sua felicidade, ainda é na entidade familiar 
que o afeto se desenvolve, criando vínculos e repassando os sentimentos aos seus 
integrantes, fazendo com que eles se sintam protegidos e amados, para depois se 
tornarem pessoas felizes e fortalecidas emocionalmente.

O princípio da afetividade decorre do princípio da dignidade da pessoa humana 
e do princípio da solidariedade familiar. Todavia, tais princípios visam à efetivação 
dos direitos e garantias fundamentais disposto na Constituição Federal, não sendo 
apenas um Direito, mas um princípio ético. Tanto é que o afeto está presente em 
várias decisões dos tribunais brasileiros.

IV-Responsabilidade Civil no Direito das Famílias
Embora as relações familiares sejam caracterizadas pelos laços afetivos e 

envolvam uma série de aspectos pessoais e sentimentais entre seus membros, ocorre 
diversas situações em que são desrespeitados os deveres das famílias. Surgindo 
assim a responsabilidade civil no Direito das Família, em consonância com os valores 
existenciais contidos na Constituição Federal de 1988, tutela da personalidade, da 
dignidade do ser humano e da autonomia da vontade.

Entretanto, em que pese a responsabilidade civil do Direito das Famílias, as 
discussões que recebem maior atenção pela doutrina e pela jurisprudência se dividem 
basicamente em duas espécies. A primeira, diz acerca da ruptura do laço conjugal, 
seja ele o casamento ou a união estável. A segunda, acerca do abandono afetivo nas 
relações entre pais e filhos. E, as dúvidas e questionamentos giram em torno de até 
que ponto pode-se cobrar o amor, afeto, cuidado e carinho. São questões subjetivas 
que o aplicador do direito tem que enfrentar com delicadeza e sensibilidade, de modo 
a não ocasionar um retrocesso jurídico.

É por meio da cláusula geral disposta no art. 186 que o Código Civil de 2002 
fundamenta o dano moral. Por sua vez, a obrigação indenizatória está expressa no 
art. 927 do mesmo dispositivo legal. Logo, ocorrendo o dano, consequentemente 
surge o dever de indenizar.

Deste modo, conclui-se que quando nas peculiaridades do caso concreto esteja 
pressente os pressupostos da responsabilização civil, utiliza-se o fundamento do 
artigo 186 do Código Civil de 2002, perfeitamente aplicável no direito de família por 
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seu caráter genérico.

V-Responsabilidade civil subjetiva pelo abandono afetivo
No âmbito jurídico é cabível de indenização todo o ato ilícito praticado contra 

outrem.
A responsabilidade civil subjetiva está prevista em seu artigo  186  do  Código 

Civil  (VADE MECUM. 2015) que descreve: “Aquele que, por ação ou omissão 
voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda 
que exclusivamente moral, compete ato ilícito”.

Por sua vez, o Código Civil dispõe no artigo 927 (VADE MECUM. 2015), caput, 
que: “Aquele que, por ato ilícito causar dano a outrem, fica obrigado a reparar”.

Para que haja a responsabilidade civil subjetiva por abandono afetivo, deverá 
ser comprovada a culpa dos pais, pois se houve uma conduta sem culpa, não haverá 
o dever de indenizar.

Se faz necessário analisar a responsabilização por abandono afetivo nas 
relações entre pais e filhos, pois havendo o descumprimento dos deveres dos pais, e 
consequentemente dano aos filhos, os pais devem ser penalizados, uma vez que se 
encontram presentes os elementos caracterizadores da responsabilidade. Esta não 
se refere somente à punição dos pais, mas sim, à finalidade de educá-los, para evitar 
novas condutas no futuro.

Aline Biasuz Suarez (2012) descreve a responsabilidade civil no direito das 
famílias como:

A responsabilidade civil no seio da família é o tipo de responsabilidade mais 
“delicada” que pode ser estudada, pois confrontam dois princípios muito próximos 
em si mesmos, aquele que coloca a dignidade do membro familiar acima de 
quaisquer circunstâncias com aquele que dispõe sobre a função social da família e 
a limitação da intervenção estatal.

E a mesma autora descreve sobre a reparação civil, Aline Biasuz (2012) que:

Na reparação civil por abandono afetivo, o bem jurídico tutelado primeiramente é a 
integridade psíquica e emocional do menor; num segundo plano é o desenvolvimento 
de sua personalidade, livre de máculas, traumas, memórias inefáveis, frustações 
negativas, cultivações da autoestima e, por fim, libertação de patologias. Esta 
valoração tem como ponto de partida a dignidade da pessoa, passando pelos 
deveres inerentes ao poder familiar, a função da família, tendo como limite a doutrina 
constitucional da proteção integral, ou seja, melhor interesse da criança.

Quando um dos pais se omite em relação ao desenvolvimento do filho, 
externa então há uma conduta ilícita, que viola os direitos básicos do filho, além de 
descumprir o princípio da dignidade da pessoa humana, vê-se que é impossível não 
ser reconhecida a responsabilidade civil em decorrência do abandono afetivo.

Por outro lado, sabe-se que o valor a ser fixado para tal indenização deve 
observar a razoabilidade, tendo vista a análise das condições econômicas das partes 
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e o tamanho do dano causado ao filho, preservando sempre a proteção à pessoa do 
menor juntamente com seu bem-estar familiar.

CONCLUSÃO

Com o presente trabalho podemos observar a transformação das Famílias 
ao longo dos tempos, desde sua forma estrutural até a sua própria conceituação. 
Galgando de um modelo patriarcal, para um modelo de Família que indefere laços 
consanguíneos e matrimoniais como única forma de constituição da família.

A Constituição Federal , igualou homens, mulheres e filhos sendo eles advindos 
do casamento ou não, e mais, reconheceu outras formas de família aferindo proteção 
a crianças e adolescentes.

No tocante a responsabilidade civil o art. 186 do Código Civil de 2002 fundamenta 
o dano moral, “toda vez que alguém causar ato ilícito a outrem fica obrigado a repará-
lo”, sendo assim, os pais omissos e negligentes devem reparar os danos causados 
aos seus filhos sendo responsabilizados e penalizados por abandono afetivo vez que 
existem todos os elementos caracterizados da responsabilidade.

Toda criança tem o direito à educação, alimentação, saúde, convivência familiar 
e comunitária, ao lazer e os pais ou responsáveis devem proporcionar estes direitos 
às crianças, pois se assim não for estarão infringindo a norma legal e serão punidos 
por essa conduta. É fato que a ausência de um dos genitores traz traumas a criança, 
principalmente em épocas comemorativas como o dia dos pais ou dia das mães 
(conforme o caso), dia das crianças, Natal, entre outras. Daí começa a desenvolver 
traumas afetivos nas crianças ou adolescentes, pois a dor, o vexame, o sofrimento 
e a humilhação de ter sido abandonado afetivamente interferem intensamente no 
comportamento psicológico do indivíduo alterando o seu estado normal

É evidente que não se pode obrigar os pais a amarem seus filhos, mas os 
mesmos devem cumprir com seus deveres e obrigações para que não sejam punidos 
perante a lei. Os pais deveriam ter o bom senso de darem afeto a seus filhos, pois 
a criança necessita da afetividade dos pais para se sentir amada, por isso é tão 
importante à convivência familiar para este ser que está em pleno desenvolvimento, 
o amor das pessoas ao seu redor, faz com que a criança ou adolescente se sinta 
querida, amada, protegida. 

O abandono afetivo configura desrespeito aos Direitos Constitucionalmente 
assegurados, e neste sentido a responsabilidade civil é perfeitamente aplicável no 
Direito das Famílias, fundamentando-se do artigo 186 do Código Civil de 2002, para 
que pais não fiquem impunes perante a conduta ilícita.

A justiça deve ser feita e o causador do dano devidamente punido, sabemos 
que o filho talvez nunca tenha o amor de seu genitor e que o estado anterior ao dano 
não voltará e que o valor da indenização a ser paga não irá apagar o sofrimento 
causado pelo dano, pois a pessoa que tanto sofreu por não ter afeto do seu genitor 
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(a), não poderá fazer com que sua dor seja amenizada, afeto não tem preço, não se 
paga para amar e nem para ser amado, não custa dar afeto aquele que adveio de 
você. No entanto o valor da indenização deve ser razoável para que o causador do 
dano pense duas vezes antes de repetir o ato com outros filhos. 
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